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O Grupo de Estudos Constitucionais e Legislativos (GECL) do 

Instituto Brasileiro de Direito e Religião (IBDR), organização com 

status consultivo especial perante o Conselho Econômico e Social da 

Organização das Nações Unidas (ECOSOC/ONU) desde 29 de julho de 

2025, vem, respeitosamente, por meio de seus membros e sua líder 

abaixo assinados, diante do início da vigência da reforma tributária em 

1º de janeiro de 2026, e publicação da Nota Técnica SE/CGNFSe nº 

005, de 19 de novembro de 2025 e seu Anexo VI, emitir PARECER 

acerca de ofensa à garantia constitucional da imunidade tributária 

religiosa incondicional, no que se refere à obrigação acessória de 

emissão de documentos fiscais eletrônicos em operações imunes 

praticadas pelas organizações religiosas, na condição de locadoras de 

bens imóveis. 

 

1. Casuística 

 

É comum que algumas Organizações Religiosas detenham a propriedade de 

imóveis além de seu templo, os quais são destinados à geração de renda para a 

manutenção de suas finalidades essenciais (assistência espiritual, obras sociais e 

evangelização) e, no exercício de sua gestão patrimonial, celebram contratos de locação 

imobiliária. 

De outra banda, a Lei Complementar nº 214/2025, ao regulamentar aspectos do novo 

sistema tributário, incluiu a locação, como operação que envolva bens imóveis, como fato 

gerador do Imposto sobre Bens e Serviços - IBS e da Contribuição Social sobre Bens e 

Serviços - CBS (Artigo 3º, inciso I, alínea “a” e § 3º c/c artigo 254, inciso III). 

A mesma lei complementar, em consonância com a nova redação do artigo 150, 

inciso VI, alínea “b”1, e § 4º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

 

1 Nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 132/2023, que confirmou o entendimento ja 

sedimentado nos Tribunais Superiores de que a imunidade tributaria não se limita apenas os “templos de 

qualquer culto” (antiga redação da alínea “b” do inciso VI, do art. 150 da CF/88), mas abrange “entidades 

religiosas e templos de qualquer culto, inclusive suas organizações assistenciais e beneficentes”. BRASIL. 
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reconheceu expressamente em seu Artigo 9º, inciso II, a imunidade dos fornecimentos 

realizados por entidades religiosas e templos de qualquer culto, inclusive suas 

organizações assistenciais. Contudo, registrou no artigo 60, § 2º, inciso I, que mesmo 

nas operações imunes, aplica-se a obrigação de emissão de documentos fiscais 

eletrônicos, o que inclui a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e2, pelo sujeito 

passivo do IBS e CBS. 

Isso foi formalizado com a publicação da Nota Técnica SE/CGNFSe nº 005, de 19 

de novembro de 2025 (e Anexo VI – leiautes RN_RTC_IBSCBS V1.02.00), que no 

âmbito da Reforma Tributária do Consumo, regulamentou a Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica – NFS-e como documento fiscal eletrônico a ser emitido quando da locação de 

bens imóveis. Além disso, a nota mencionada criou importantes ajustes de layout da NFS- 

e, a saber, dentre outros: 

a) criação do grupo “IBS/CBS” (caminho NFSe, infNFSe, DPS e infDPS), 

no qual serão dispostas todas as informações relativas ao IBS e a CBS 

que deverão ser informadas pelo contribuinte; 

b) subgrupo “Informações de Operações Relacionadas a Bens Imóveis, 

Exceto Obras”, no qual determina que deverá ser emitida NFS-e nas 

operações com bens imóveis e prevê quais informações do bem imóvel 

deverão constar na nota; 

c) desmembramento do item 99 do código de serviços, para incluir os 
novos fatos geradores trazidos pela reforma tributaria e formalizados na 
nota técnica: 99.03.01 – Locação de Bens Imóveis; 99.03.02 – Cessão 
Onerosa de Bens Imóveis; 99.03.03 – Arrendamento de Bens Imóveis; 

99.03.04 – Servidão, Cessão de Uso ou de Espaço de Bens Imóveis 

(quando não caracterizem operações tributáveis pelo ISSQN); 99.03.05 

– Permissão de Uso ou Direito de Passagem de Bens Imóveis (quando 

não caracterizem operações tributáveis pelo ISSQN). 

d) Situações de Imunidade (Descrição CST-IBS/CBS), incluindo o código 
410004 para fornecimentos realizados por entidades religiosas e 

 

 

 

Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023. Altera o Sistema Tributário Nacional. 

Brasília, DF: Presidência da República, [2023]. Disponível em: www.planalto.gov.br. Acesso em: 26 jan. 

2026. Disponível em:< 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art22> Acesso em 25 jan. 

2026. 
2 O artigo 2º, § 1º, inciso III do ATO CONJUNTO RFB/CGIBS Nº 1, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2025, 

que dispõe sobre as obrigações acessórias exigíveis para o fornecimento de informações para apuração do 

Imposto sobre Bens e Serviços - IBS e da Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS no ano de 2026, 

estabelece que os regulamentos do IBS e da CBS recepcionarão, dentre outros, a Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica - NFS-e para registro das operações sujeitas aos referidos tributos. Disponível 

em:<https://www.in.gov.br/web/dou/-/ato-conjunto-rfb/cgibs-n-1-de-22-de-dezembro-de-2025- 

677624586> Acesso em 25 jan. 2026. 
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templos de qualquer culto, inclusive suas organizações assistenciais e 

beneficentes (Anexo VI da referida NT). 

 

De acordo com o art. 544, inciso VI, da LC 214/2025, o dispositivo do art. 60, §2º, 

inciso I, entra em vigor em 1º de janeiro de 2026, passando a exigência de emissão de 

documentos fiscais eletrônicos a produzir efeitos também sobre as operações imunes. Por 

consequência, a emissão de NFS-e para locação de bens móveis e imóveis, torna-se 

obrigatória, assim como a observância de grupos específicos, códigos próprios e o 

cumprimento de novos requisitos na prestação de informações pelo contribuinte, 

conforme previsto na NT 005/2025.3 

Apesar da NT 004, atualizada em 10 de dezembro de 2025 (Versão 2.0), ser a versão 

piloto em vigência e disponível para testes, inclusive trazendo em seu anexo VI "caminho 

de xml" e "campo" em hipótese de imunidade tributária (linhas 45, 117, 303 e 309), fato 

é que na iminência da disponibilização dos novos campos para os fatos geradores 

atinentes a locação de imóveis no sistema de produção da NFS-e, esvaziou-se o núcleo 

material da imunidade tributária incondicional das organizações religiosas e se criou 

obrigação excessivamente onerosa aos seus processos fiscais, em ofensa ao princípio 

constitucional da proporcionalidade, da laicidade e ao direito humano fundamental 

liberdade religiosa, especialmente o direito de organização religiosa. 

Isso porque enquanto locadoras, as organizações religiosas passaram a ser obrigadas 

ao cumprimento de obrigação acessória consubstanciada na emissão de nota fiscal, 

indicando ainda os códigos identificadores de imunidade e não incidência 410 (CST- 

IBS/CBS) e 410004 (cClassTrib), o que implica na adoção de uma série de outros 

procedimentos burocráticos prévios, como por exemplo, o credenciamento na Receita 

Federal (ou sistemas autorizados), sob pena de sanções fiscais e da imputação de crime 

contra a ordem tributária. 

 

 

 

 

3“Mesmo com a publicação desta Nota Técnica – NT, os novos campos e grupos de informações que estarão 

presentes no layout da NFS-e nos ambientes de Produção e de Produção Restrita (homologação/testes) em 

janeiro de 2026 serão aqueles publicados na NT 004, de 19 de agosto de 2025. As evoluções/atualizações 

aqui publicadas serão disponibilizadas nesses ambientes em data futura, a ser divulgada no Portal da NFS- 

e.” Projeto Reforma Tributaria do Consumo – Adequações NFS-e, Nota Técnica Nº 005 - Versão 1.1. 

Disponível em:< https://www.gov.br/nfse/pt-br/biblioteca/documentacao-tecnica/rtc>Acesso em 26 jan 

2026. 
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Por outro lado, na condição de locatárias, as entidades religiosas passam a 

escriturar, em sua contabilidade formal, a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) 

emitida pelo locador, a qual será devidamente registrada em conta contábil específica e, 

consequentemente, refletida nas escriturações transmitidas por meio da ECD 

(Escrituração Contábil Digital) e da ECF (Escrituração Contábil Fiscal). Neste caso, a 

locatária, mesmo sendo igreja, deverá observar o cumprimento das obrigações acessórias 

como a EFD-Reinf (Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações 

Fiscais), instituída através da Instrução Normativa RFB nº2.043/2021, de acordo com seu 

art. 3º, c/c art. 2º, “a” da Instrução Normativa RFB nº1990/2020: 

Art. 3º Ficam obrigados a apresentar a EFD-Reinf os seguintes sujeitos passivos, 

ainda que imunes ou isentos: 

VIII - as pessoas físicas e jurídicas relacionadas no art. 2º da Instrução Normativa 

RFB nº 1.990, de 18 de novembro de 2020. 

Art. 2º Deverão apresentar a Dirf: 

I - as pessoas físicas e as jurídicas que pagaram ou creditaram rendimentos em 

relação aos quais tenha havido retenção do Imposto sobre a Renda Retido na 

Fonte (IRRF), ainda que em um único mês do ano-calendário a que se referir a 

declaração, por si ou como representantes de terceiros, inclusive: 

a) os estabelecimentos matrizes de pessoas jurídicas de direito privado 

domiciliadas no Brasil, inclusive as imunes e as isentas; Instrução Normativa 

RFB nº1990/2020: 

 

 

 

Até então, o registro contábil da operação era efetuado com base exclusivamente 

no contrato de locação. Com as alterações da reforma tributária, a sistemática contábil 

passa a ter como documento fiscal suporte a NFS-e, em substituição ao registro 

exclusivamente contratual. Destaca-se que quanto a obrigação da igreja, enquanto 

locatária, o IBDR não manifesta contrariedade, uma vez que não se cria embaraço ao 

exercício da imunidade tributária incondicional das organizações religiosas, mas apenas 

assegura a regular fiscalização do locador. 

Contudo, em relação à obrigação acessória de emissão de notas fiscais nas operações 

imunes praticadas por entidade religiosa, na qualidade de locadora de bem imóvel, o 

IBDR manifesta-se pela parcial inconstitucionalidade do art. 60, § 2º, inciso I, da Lei 

Complementar nº 214/2025, e por consequência, inviabilidade de aplicação da NT nº 

005/2025 e anexo VI, diante da ofensa à garantia constitucional da imunidade tributária 
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religiosa incondicional, e risco de esvaziamento do seu conteúdo material, como efeitos 

violadores à liberdade religiosa, especialmente a liberdade de organização religiosa. 

 

2. Da Imunidade Tributária Incondicional da Organização Religiosa 

 

A imunidade garantida pelo Art. 150, VI, "b" e § 4º da Constituição brasileira é 

incondicional. A jurisprudência do STF (Súmula Vinculante 52) já pacificou que o 

patrimônio e a renda das igrejas (inclusive aluguéis) são imunes, desde que os valores 

sejam revertidos para a entidade religiosa. 

Nesse sentido, pela redação do supracitado Artigo 9º, inciso II da Lei Complementar 

nº 214/2025 (reforma tributária), as entidades religiosas, suas organizações assistenciais 

e beneficentes são imunes aos novos impostos IBS e CBS, que substituirão gradualmente 

o ICMS, ISS e PIS/CONFINS, o que em consonância com a Constituição brasileira, não 

comporta exceções, uma vez que a imunidade decorre da própria natureza de “ser igreja”. 

Isso significa que inexiste regra constitucional ou legal de qualquer norma 

suplementar condicionante para a incidência da imunidade, isto é, não há qualquer 

implementação de requisitos e exigências para o reconhecimento estatal da condição 

de imune, por parte das organizações religiosas. Explica-se: quando a CRFB/88 prevê 

que o fato gerador deve estar relacionado com a finalidade essencial da igreja, apenas 

demonstra a proteção estatal ao fenômeno religioso, e sobretudo à liberdade religiosa e 

ao Estado Laico benevolente existente no Brasil.4 Em outras palavras, se o ato da igreja 

deve ser religioso, em sendo, é imune, não há implementação de quaisquer requisitos. 

Vieira e Regina (2023) afirmam que essa hipótese não se trata de condicionante para 

que a imunidade incida sobre a entidade religiosa, mas revela a proteção constitucional 

ao ato transcendental e místico que o Estado Laico – não confundir com laicista, este que 

busca retirar a expressão externa da religião do espaço público – fica impedido de 

desenvolver. Assim, o fenômeno religioso é imune à exigência de impostos pelo Estado 

diante da sua importância vital à Dignidade da Pessoa Humana5 e a sociedade. 

 

 

 

 

4 VIEIRA, Thiago Rafael; REGINA, Jean Marques. Direito Religioso: questões práticas e teóricas, 4ª 

Edição. São Paulo: Edições Vida Nova, 2023, pag. 484. 
5 Idem. 
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O próprio artigo 14 do Código Tributário Nacional (Lei Nº 5.172/1966), que embora 

coexistindo com a Lei Complementar nº 214/2025 ainda funciona como norma geral e 

traz condicionantes para a imunidade tributária apenas e tão somente para instituições de 

assistência social, educacionais, partidos políticos e sindicatos dos trabalhadores, sem fins 

lucrativos (artigo 9º, inciso IV, alínea “c”), não incluindo organizações religiosas no rol, 

das demais organizações listadas na alínea “b”. 

Ainda que as receitas auferidas mediante locação de imóveis tenham passado a sofrer 

incidência do IBS e CBS, conforme artigo 3º, § 3º, da LC nº 214/2025 (novo fato gerador 

de tributo), não haverá qualquer recolhimento de imposto sobre as igrejas que aluguem 

seus imóveis em atendimento a sua finalidade essencial, afinal essas entidades gozam da 

garantia da imunidade incondicional, a qual não é favor fiscal, mas comando de garantia 

constitucional. 

Resta claro pela análise sistemática do ordenamento jurídico pátrio que o legislador 

criou um regime jurídico próprio de proteção para as entidades religiosas, não havendo a 

incidência de impostos e portanto, ausência de obrigação principal de pagar o referido 

tributo, bem como da obrigação acessória da emissão de nota fiscal. 

 

3. Da obrigação acessória 

 

3.1 Igreja enquanto locadora: 

Uma vez esclarecida a imunidade tributária incondicional da entidade religiosa, é 

necessário demonstrar a incongruência contida no artigo 60, § 2º, inciso I, da LC nº 

214/2025, colacionado abaixo (grifo nosso): 

 
Art. 60. O sujeito passivo do IBS e da CBS, ao realizar 

operações com bens ou com serviços, inclusive exportações, e 

importações, deverá emitir documento fiscal eletrônico. 

§ 2º A obrigação de emissão de documentos fiscais eletrônicos 

aplica-se inclusive: 

I - a operações imunes, isentas ou contempladas com alíquota 

zero ou suspensão;6 

 

6 BRASIL. Lei Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025. Institui o Imposto sobre Bens e Serviços 

(IBS), a Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS); cria o Comitê Gestor 

do   IBS   e   altera   a   legislação   tributária.   Brasília,   2025.   Disponível   em: 
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Depreende-se do dispositivo legal que, mesmo nas operações alcançadas pela 

imunidade – no caso, aquelas relativas ao fornecimento de bens imóveis por entidades 

religiosas – , uma vez que a locação de imóveis passou a sofrer a incidência do IBS e da 

CBS, subsiste a obrigação de emissão de nota fiscal, sob o fundamento do cumprimento 

de obrigação acessória. 

Ocorre que esse dispositivo, o qual fora regulamentado pela NT 005/2025 e seu 

Anexo VI, é parcialmente inconstitucional no tocante à emissão de NFS-e por operações 

imunes, especialmente as religiosas. Por medida de coerência, deveria ter sido adicionado 

um parágrafo ao art. 60 para criar exceção no caso de operações imunes praticadas pelas 

organizações religiosas, para que não fossem alcançadas pela obrigação de emissão de 

documentos fiscais eletrônicos, bem como a NT mencionada trouxesse hipótese 

excetuando as organizações religiosas da apresentação de NFS-e quando locadoras de 

bens imóveis. 

Ora, as entidades religiosas, na qualidade de imunes de forma incondicionada, 

nunca fizeram parte da regra-matriz de incidência fiscal, a saber, o fato gerador (hipótese) 

e a relação jurídica tributária (consequência) entre o Estado, denominado sujeito ativo e 

o contribuinte, denominado sujeito passivo7. 

Isso porque a garantia da imunidade, incondicional para as igrejas, no que concerne 

a sua atividade essencial, torna impossível a ocorrência do fato gerador no caso concreto, 

nesse caso o aluguel de bens imóveis, e por corolário, não podem as igrejas serem 

enquadradas como sujeito passivo ou contribuinte. Na ausência de relação jurídica, não 

haverá o nascimento do fato gerador, e consequentemente, supressão da competência do 

sujeito ativo em tributar (modalidade imposto), e da própria existência do contribuinte ou 

sujeito passivo. Vieira e Regina (2023) bem explicam esse fenômeno: 

Para que um tributo possa ser cobrado pelo Estado do 

contribuinte, é necessário que ocorra a incidência de uma norma 

tributária previamente estabelecida sobre um caso concreto. (…) 

O conjunto de elementos que formam a regra-matriz de 

incidência fiscal são a hipótese e a sua consequência, ou seja, o 

 

<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp214.htm www.planalto.gov.br> Acesso em: 26 jan 

2026. 
7 VIEIRA, Thiago Rafael; REGINA, Jean Marques. Direito Religioso: questões práticas e teóricas, 4ª 

Edição. São Paulo: Edições Vida Nova, 2023, pag. 478. 
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fato gerador e a relação jurídica tributária entre o Estado, 

denominado de sujeito ativo, e o contribuinte, denominado 

de sujeito passivo. O fato gerador possui critérios para sua 

ocorrência, que são o material (como ocorrem), o espacial (onde 

ocorrem) e o temporal (quando ocorrem); uma vez ocorridos, 

nasce a relação jurídica tributária, e, com ela, afloram o 

critério pessoal (sujeitos da relação) e o critério quantitativo. 

Em outras palavras, surgem a relação jurídica entre sujeito ativo 

e sujeito passivo e a base de cálculo e alíquota, para que se possa 

obter o resultado devido pelo sujeito passivo ao sujeito ativo. 

Esta é a regra-matriz completa. (grifo nosso)8. 

 

 

Ademais, note-se que a própria redação do caput do artigo 487 da referida Lei 

Complementar, ao dispor sobre a locação, cessão onerosa ou arrendamento de bem 

imóvel, utiliza o termo “contribuinte”, quando as organizações religiosas, conforme 

exaustivamente mencionado, gozam de imunidade tributária religiosa incondicional, a 

qual decorre da própria natureza dessa pessoa jurídica de direito privado na forma de 

organização religiosa, e portanto, não são contribuintes, tampouco sujeito passivo, ante a 

ausência de relação tributária, isto sempre, na espécie impostos. 

Quando o legislador previu a obrigação de emissão de documento fiscal eletrônico 

até mesmo para operações imunes, especialmente as religiosas, e posteriormente, 

confirmou procedimento por meio da NT 005/2025, criou condicionante e obrigação 

acessória para as igrejas, enquanto locadoras, manterem e usufruírem plenamente da 

imunidade tributária religiosa constitucionalmente assegurada, como se fosse isenção 

tributária. Nesse sentir, "a criação de qualquer condicionante para a obtenção da 

imunidade, é uma afronta à Constituição Brasileira e ao Código Tributário Nacional, além 

de uma violação clara de princípios constitucionais, como da liberdade religiosa e do 

Estado Laico".9 

Por que as igrejas, uma vez imunes, seriam obrigadas a emitir documento fiscal 

eletrônico (NFS-e) quanto às operações ligadas a sua finalidade, quando não sofreriam 

qualquer incidência do IBS e da CBS? 

Embora se afirme que a obrigação acessória de emitir nota fiscal é independente 

da obrigação principal, fato é que essa exigência decorre diretamente do objetivo de 

 

8 Ibidem. 
9 VIEIRA, Thiago Rafael; REGINA, Jean Marques. Direito Religioso: questões práticas e teóricas, 4ª 

Edição. São Paulo: Edições Vida Nova, 2023, pag. 510. 
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apurar e fiscalizar o recolhimento de IBS/CBS em face do contribuinte. Se a igreja 

locadora de imóvel é imune a esses impostos, esvazia-se a finalidade tributária dessa 

exigência, e por fim, a obrigação acessória se torna excessivamente onerosa quando 

comparada ao próprio tributo, que sequer incide no caso concreto. Por outro lado, 

a própria fiscalização do fisco é uma medida de embaraço às organizações religiosas, 

o que é expressamente vedado pelo art. 19, I da Constituição Republicana. 

Isso porque para a emissão da NFS-e seria necessário credenciamento prévio na 

Secretaria da Fazenda, adquirir certificado digital, selecionar um emissor para preencher 

os dados da locação, etc., isto é, atender a uma série de procedimentos burocráticos que 

apenas criam embaraço aos cultos religiosos e igrejas. 

Por essa razão, até mesmo a previsão da aplicação de multa por deixar de emitir 

documento fiscal, prevista no art. 341-G, inciso XVI, em 100% (cem por cento) do valor 

do tributo devido, é medida de embaraço ao funcionamento das organizações religiosas. 

 

 

3.2 Igrejas enquanto locatárias: 

Por outro lado, como já referido acima, caso as igrejas estejam na qualidade de 

locatárias, o IBDR não se manifesta contrariamente à obrigatoriedade de registro do 

número da NFS-e emitida pelo locador na Escrituração Contábil Fiscal daquelas, 

considerando que tal se destina a tão somente permitir o regular rastreamento fiscal pela 

Receita de que o locador emitiu NFS-e enquanto sujeito passivo do IBS/CBS, não criando 

ônus desproporcional à igreja locatária. 

Como já dito, as entidades religiosas, quando na condição de locatárias de 

imóveis, estão obrigadas a observar os procedimentos contábeis e fiscais aplicáveis à 

correta escrituração das despesas de locação. Com a evolução dos controles fiscais e a 

exigência de maior rastreabilidade das operações, especialmente no que se refere à 

prestação de serviços e à retenção de tributos na fonte, torna-se necessária a adequação 

dos procedimentos contábeis anteriormente adotados. Frise-se que tais obrigações 

acessórias, diferentemente da obrigação acessória de emissão de notas fiscais, não geram 

embaraços às organizações religiosas. 
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Assim sendo, na condição de locatárias, devem escriturar em sua contabilidade 

formal a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) emitida pelo locador, como 

documento hábil para o reconhecimento da despesa de locação. O referido documento 

fiscal deverá ser registrado em conta contábil específica de despesa com aluguéis, 

observando o regime de competência, e será refletido de forma integral nas escriturações 

digitais obrigatórias, notadamente: 

• ECD – Escrituração Contábil Digital, quando exigida. 

 

• ECF – Escrituração Contábil Fiscal 

 

 

 

A entidade locatária deverá observar o cumprimento das obrigações acessórias 

relacionadas à retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), nos casos em que 

o valor do aluguel estiver sujeito à retenção, conforme os limites e percentuais definidos 

na legislação vigente e sempre que o contrato for celebrando entre a Igreja (PJ) como 

locatária e uma Pessoa Física como locador. 

Nessas situações, torna-se obrigatória a escrituração e transmissão das 

informações por meio da EFD-Reinf, com a transmissão do evento R-4010 – 

Pagamento/Créditos a Pessoas Físicas. Ressalta-se que a obrigatoriedade da EFD-Reinf 

independe da natureza religiosa da entidade, uma vez que a retenção na fonte decorre da 

operação realizada e não da finalidade institucional da locatária. Com as alterações ora 

tratadas, o fluxo contábil permanece substancialmente o mesmo. Contudo, passa a ser 

exigido que o registro contábil seja efetuado com base na NFS-e emitida pelo locador, a 

qual passa a figurar como documento fiscal principal da operação, substituindo o registro 

exclusivamente contratual. 

 

4. Conclusões 

 

Diante do exposto, o Grupo de Estudos Constitucionais e Legislativos (GECL) do 

Instituto Brasileiro de Direito e Religião (IBDR), manifesta-se pela parcial 

inconstitucionalidade do artigo 60, § 2º, inciso I, da Lei Complementar nº 214/2025 e da 

NT 005/2025 e seu Anexo VI, as quais obrigam as entidades religiosas, nas operações 
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imunes enquanto locadoras de bens imóveis, a emitirem a NFS-e e previsão de multa 

administrativa, considerando ofensa direta à garantia constitucional da imunidade 

tributária religiosa incondicionada, a liberdade religiosa e ao estado laico brasileiro. 

O IBDR buscará os instrumentos legais adequados para questionar em juízo a 

constitucionalidade do artigo 60, § 2º, inciso I, da Lei Complementar nº 214/2025, bem 

como a NT 005/2025, que regulamentou a emissão de NFS-e para aluguéis de móveis e 

imóveis. 

De forma paralela, este parecer serve de fundamento para que parlamentares – 

inclusive os integrantes da Frente Parlamentar Evangélica, tanto da Câmara dos 

Deputados quanto do Senado Federal – atuem junto ao Governo Federal no sentido de 

excluir essa obrigação acessória de natureza inconstitucional, bem como de promover a 

alteração do art. 60 da LC nº 214/2025, a fim de acrescentar exceção expressa 

estabelecendo que as entidades religiosas não estão obrigadas à emissão de documentos 

fiscais. 

Por outro lado, caso a igreja seja locatária, o GECL não possui objeção quanto à 

necessidade da escrituração da NFSe recebida do locador, com reflexos de transmissão 

da EFD-Reinf (quando aplicável), e posterior transmissão na ECF e ECD (quando 

aplicável), porquanto não há criação de ônus desproporcional excessivo às igrejas ou 

ofensa constitucional à imunidade religiosa, tal obrigação servindo apenas para viabilizar 

a transparência e controle em relação ao locador, esse sim contribuinte do IBS e da CBS. 

Ressalta-se que a obrigatoriedade de emissão de NFS-e para contratos de locação, 

instituída pela Nota Técnica nº 005/2025, ainda não se encontra em vigor. Atualmente, a 

norma aplicável é a Nota Técnica nº 004/2025, a qual não prevê, neste momento, a 

exigência de emissão de NFS-e para locação. Assim, a escrituração contábil deve 

permanecer sendo realizada com base no contrato de locação firmado entre as partes, 

observadas as demais disposições legais aplicáveis, até que a Nota Técnica nº 005/2025 

seja efetivamente implementada e produza seus efeitos. 

 

É o parecer, sub censura. 

 

Porto Alegre, 28 de janeiro de 2026. 
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